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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2011951-75.2014.815.0000
RELATOR        : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE         : Jales Java dos Santos Lacerda Caliman
DEFENSORA         : Marizete Batista Martins
AGRAVADO         : Presidente do Partido dos Trabalhadores

PROCESSUAL  CIVIL –  Agravo  de
instrumento  –  Mandado  de  segurança-
Candidato a cargo eletivo – Deputado Federal
-  Propaganda  eleitoral  –  Tempo  no  Guia
eleitoral – Competência da Justiça Eleitoral –
Incompetência  da  Justiça  Comum   –  Efeito
translativo  –  Denegação  da  ordem
mandamental,  na  origem  –  Revogação  da
decisão liminar.

-  Os  Tribunais  Regionais  Eleitorais  vem
decidindo  que  a  distribuição  do  horário
gratuito  entre  candidatos  compete  aos
partidos  e  coligações,  mas  que  eventuais
abusos  podem  ser  apreciados  pela  Justiça
Eleitoral. 

− Reconhecida,  na  Segunda  Instância,  a
incompetência da Justiça Comum, e sendo a
matéria   de  ordem  pública,  não  resta  outro
caminho  ao  relator  senão  o  de  julgar
prejudicado  o  agravo  de  instrumento,  e,  de
ofício,  emprestando-lhe  efeito  translativo,
DENEGAR a ordem mandamental.

Vistos etc.

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  com
pedido de antecipação de tutela,  interposto por  JALES JAVA DOS SANTOS
LACERDA CALIMAN, objetivando reformar a decisão prolatada pelo MM. Juiz
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de Direito da 10ª Vara Cível da Comarca da Capital, que, nos autos do mandado
de  segurança  com  pedido  de  liminar  sob  o  nº.  0060642-68.2014.815.2001,
impetrado  contra  o  PRESIDENTE  DO  PARTIDO  DOS  TRABALHADORES,
indeferiu a liminar pleiteada, por entender que a matéria deverá ser discutida
perante  o  partido  político,  por  tratar-se  de  matéria  iminentemente  “interna
corporis”.

“Ab initio”, o agravante alegou o “periculum in
mora” da decisão, tendo em vista o curto período que resta a disputa eleitoral,
bem como ser notório os prejuízos experimentados por candidato que não tem
oportunidade  de  apresentar  suas  propostas  no  horário  eleitoral  gratuito,  na
televisão e no rádio. Asseverou, ainda, que o “fumus boni juris” consubstancia-
se em seu direito de utilizar o horário eleitoral para sua propaganda, no rádio e
na televisão, pelo menos uma vez, ao passo que está bem próximo do fim.

Por  conta  disso,  pleiteou  a  concessão  de
antecipação de tutela ao presente agravo de instrumento, com a ordenação de
imediato que o partido político agravado proceda com a inclusão da propaganda
do candidato agravante, áudio e vídeo de 30 segundos, nesses últimos dias que
restam para o fim do período da propaganda eleitoral  gratuita no rádio e na
televisão,  e  que  seja  determinado  ainda  a  partido  compensar  o  candidato
agravante,  com inserções nos programas eleitorais  vindouros, em quantidade
não inferior a 13 inserções  de 15 segundos ao longo da programação de cada
uma das principais emissoras, de rádio e de televisão , em blocos de audiência
entre os comerciais, e no mérito, que seja dado provimento ao presente recurso,
confirmando a tutela antecipada.

Juntou documentos às fls. 07/49.

DECIDO

A postulação da ação mandamental cinge-se,
liminarmente,  na  determinação  para  que  o  partido  político,  ora  agravado,
proceda com a inclusão da propaganda eleitoral do candidato agravante no rádio
e na televisão.

A  ora  agravante  impetrou  o  mandado  de
segurança  em  face  do  Presidente  do  Partido  dos  Trabalhadores  perante  a
Justiça Comum, tendo sido distribuído para a 10ª Vara Cível da Comarca da
Capital. No entanto, o MM. Juiz “ a quo” indeferiu a liminar, sob o argumento de
que a matéria deverá ser discutida perante o partido político, por tratar-se de
matéria iminentemente “interna corporis”.

Antes de se enfrentar  o âmago do presente
recurso, faz-se mister traçar uma visão macroscópica em relação ao fenômeno
processual da competência.
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É  cediço  que  a  jurisdição  é  una,  não
comportando  divisões  ou  fragmentos,  cada  juiz  é  investido  nela  de  forma
absoluta. No entanto, devido ao grande número de processos instaurados, fez-
se mister adotar um critério lógico e político que distribuísse os processos entre
os vários órgãos jurisdicionais.

Dessa maneira, competência é a quantidade
de  jurisdição  cujo  exercício  é  atribuído  a  cada  órgão  ou  grupo  de  órgãos
(LIEBMAN). Ou, na clássica conceituação, é a medida da jurisdição.

As regras sobre competência estão previstas
em  múltiplos  níveis  jurídico-positivos.  De  forma  resumida,  poder-se-ia
estabelecer o seguinte quadro de distribuição de competência:

Encontra-se  na  Constituição  Federal  regras,
de  delimitação  de  jurisdição,  especialmente,  referente  aos  casos  de
competência  originária  do  STF  e  do  STJ,  a  competência  dos  órgãos  das
Justiças  Especiais  (Eleitoral,  Militar  e  Trabalhista)  e  Comum  (Federal  e
Estadual, sendo esta de forma residual).

Nas Leis Federais (Código de Processo Civil
e  Código  de  Processo  Penal  etc.)  encontram-se  as  regras,  principalmente,
sobre o Foro competente.

Verificam-se  também  nas  Constituições
Estaduais  dispositivos  referentes  à  distribuição  de  competência,  sobretudo,
preceitos sobre as competências originárias dos Tribunais locais.

Por fim, encontra-se nas Leis de Organização
Judiciária regramento sobre as competências do Juízo.

NELSON  E  ROSA  NERY1 ensinam  uma
fórmula  genérica,  bastante  prática,  para  se  solucionar  os  conflitos  de
competência. Confira-se:

“I  –  verificar  se  a  justiça  brasileira  é  competente  para
julgar a causa (CPC 88 e 89); II- em sendo, investigar se o
caso é de competência originária de tribunal ou de órgão
jurisdicional  atípico  (Senado  Federal:  CF  52  I  e  II;
Câmara dos Deputados: CF 51 I; Assembléia Legislativa
estadual  para  julgar  governador  do  estado:  v.g.,  CE-SP
49);  III  –  não sendo,  caso de competência originária de
tribunal ou de órgão especial, verificar se é afeto a justiça

1 in Código de Processo Civil Comentado e legislação processual civil extravagante em vigor. 5. ed. São
Paulo : RT. 2001, p. 522.
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especial (eleitoral, militar ou trabalhista) ou comum; IV –
sendo da competência da justiça comum, verificar se é da
federal (CF 109); V – não sendo da competência da justiça
federal, será residualmente da justiça estadual; VI – sendo
da competência da justiça comum estadual, deve-se buscar
o foro competente, segundo os critérios do CPC (absoluta e
relativa, material, funcional, valor da causa e territorial);
VII determinando o foro competente, dentro dele deverá ser
encontrado o juízo competente, de acordo com o sistema do
CPC (prevenção, distribuição, propositura da ação) e das
normas estaduais de organização judiciária.” (sem grifos
no original)

Importa, para o caso em apreço, verificar se a
Justiça Comum tem competência para decidir acerca de inclusão de propaganda
de candidato em guia eleitoral.

Sobre  a  matéria,  os  Tribunais  Regionais
Eleitorais vem decidindo que a distribuição do horário gratuito entre candidatos
compete  aos  partidos  e  coligações,  mas  que  eventuais  abusos  podem  ser
apreciados pela Justiça Eleitoral.  Veja-se:

RECURSO  EM  REPRESENTAÇÃO  -  HORÁRIO
ELEITORAL GRATUITO  -  DISTRIBUIÇÃO  DO TEMPO
ENTRE  OS  CANDIDATOS  DA  MESMA  COLIGAÇÃO  -
PRINCÍPIO  DA  ISONOMIA  -  IMPROVIMENTO  DO
RECURSO.  Compete  aos  partidos  e  coligações  a
distribuição do horário gratuito entre os candidatos, mas
eventuais  abusos  podem  ser  apreciados  pela  Justiça
Eleitoral.  O princípio  da  isonomia  deve  ser  aplicado na
distribuição do tempo destinado aos candidatos de mesmo
Partido. Recurso improvido.
(TRE-RN - RPR: 2198 RN , Relator: MAGNUS AUGUSTO
COSTA DELGADO, Data de Julgamento: 26/09/2006, Data
de  Publicação:  PSESS  -  Publicado  em  Sessão,  Data
26/09/2006, undefined)

E:

RECLAMAÇÃO ELEITORAL. DISTRIBUIÇÃO ENTRE OS
CANDIDATOS DO TEMPO DESTINADO PELA JUSTIÇA
ELEITORAL.  COMPETÊNCIA.  PARTIDO  OU
COLIGAÇÃO.  CONTROLE  JUDICIAL  DE  EVENTUAL
ABUSO.  POSSIBILIDADE.  MERO  REMANEJAMENTO
DE  HORÁRIO.  AUSÊNCIA  DE  ELEMENTOS  QUE
POSSAM  CONFERIR  VEROSSIMILHANÇA  À
ALEGAÇÃO.  I  -  Compete  ao  Partido  ou  Coligação  a
distribuição, entre os candidatos registrados, do tempo que
lhes forem destinados pela Justiça Eleitoral (Resolução TSE
nº 22.261/2006, art. 33), o que não impede a intervenção
da Justiça Eleitoral para coibir eventuais abusos. II - Não
há nos autos nenhum elemento que confira verossimilhança
à  alegação  de  que  houve  apenas  um  remanejamento  de
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horário  com  a  exclusiva  finalidade  de  atender  aos
interesses  partidários,  sem  qualquer  propósito
discriminatório ou punitivo. Aliás, o reclamado não cuidou
sequer  de  respaldar  as  suas  afirmações  com  documento
emanado da Comissão Eleitoral alterando a grade horária
inicialmente  estabelecida.  III  -  Reclamação  julgada
procedente.
(TRE-DF -  RCL:  464  DF ,  Relator:  JOSÉ DIVINO DE
OLIVEIRA,  Data  de  Julgamento:  20/09/2006,  Data  de
Publicação:  PSESS  -  Publicado  em  Sessão,  Data
20/09/2006, undefined)

Ainda:

RECURSO  ELEITORAL  -  REPRESENTAÇÃO  -  DE
PROPAGANDA  ELEITORAL  GRATUITA  NO  RÁDIO  E
TELEVISÃO  -  RESOLUÇÃO  TSE  23.370/2011  -
RESTRIÇÕES  NA  QUANTIDADE  DE  APARIÇÕES  -
IMPROCEDENTE  -  PEDIDO  DE  REFORMA  DA
DECISÃO  -  RECURSO  DESPROVIDO.  -  Compete  aos
Partidos Políticos e às Coligações a distribuição do horário
gratuito  de  propaganda eleitoral  entre  os  candidatos,  na
forma do art. 47 da Resolução TSE nº 23.370/2011. - Ao
Juiz cabe adentrar nas decisões deliberadas internamente
pelas  agremiações partidárias  a fim torná-las  sem efeito,
quando  houver  flagrante  ilegalidade  ou  violação  a
princípios  constitucionais.  Quando  a  discussão  possui
reflexo no pleito,  a Justiça Eleitoral  deve intervir  no ato
partidário.  -  As  provas  carreadas  aos  autos  demonstram
que  a  participação  dos  candidatos  à  edilidade  deste
município foi dividida de forma paritária pelo PMDB, com
pequenas diferenças entre o número de aparições entre os
candidatos. Outrossim, a aparição de outros candidatos em
menor quantidade do que o representante afasta de vez a
alegada discriminação. - As aparições foram divididas de
forma paritária entre os dias da semana, ou seja: dias 21 e
23 de agosto (terça e quinta, respectivamente) e dias 1º e 8
de setembro (sábados). - Inexistindo afronta aos preceitos
legais  e  constitucionais,  à  Justiça  Eleitoral  não  cabe
apreciar a distribuição do tempo de propaganda eleitoral
aos candidatos do partido, a quem o art. 47 da Resolução
TSE  23.370/2011  confere  esta  competência.  -  Recurso
desprovido.

(TRE-PI - Rp: 13408 PI , Relator: AGRIMAR RODRIGUES
DE ARAÚJO, Data de Julgamento: 03/10/2012, undefined)

Nesse  mesmo  sentido,  o  Tribunal  Regional
Eleitoral da Paraíba já decidiu. Observe-se:

REPRESENTAÇÃO  -  JULGAMENTO  EM  PLENÁRIO  -
CANDIDATO  -  DEPUTADO  FEDERAL  -  GUIA
ELEITORAL - TELEVISÃO - ALEGAÇÃO DE CENSURA
PRÉVIA - PEDIDO DE EXIBIÇÃO DE PROPAGANDA -
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PEDIDO  LIMINAR  DEFERIDO  -  RECURSO  DA
DECISÃO LIMINAR-  CAUSA MADURA- JULGAMENTO
DE  MÉRITO  ¿  PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO
INDEFERIDO  -  MANUTENÇÃO  DE  MULTA
¿  DESCUMPRIMENTO  -  DECISÃO  JUDICIAL  -
REPRESENTAÇÃO PROCEDENTE  Embora os partidos e
coligações tenham liberdade para estabelecer os critérios
de  distribuição  do  tempo  no  horário  eleitoral  gratuito
entre  os  seus  candidatos  devidamente  escolhidos  em
convenção, compete à Justiça Eleitoral intervir para coibir
eventuais  abusos  dos  órgãos  de  direção  partidária
tendentes a prejudicar determinado candidato em prejuízo
dos  demais,  notadamente  quando  houver  determinação
expressa  da  Executiva  do  Partido  assegurando  ao
Representante  a  participação  prioritária  na  propaganda
de rádio e televisão.  Pedido de reconsideração indeferido,
mantendo-se  a  multa  aplicada  à  coligação Representada
em  razão  de  descumprimento  incontroverso  de  decisão
liminar. Representação procedente.
(TRE-PB - RP: 617538 PB , Relator: EDUARDO JOSÉ DE
CARVALHO  SOARES,  Data  de  Julgamento:  23/09/2010,
Data de Publicação: PSESS - Publicado em Sessão, Data
23/9/2010, undefined)

Desse  modo,  vê-se  que  não  compete  a
Justiça Comum apreciar pedido sobre a distribuição de tempo no horário eleitoral
entre os candidatos, mas sim a Justiça Eleitoral.

Destarte,  é comezinho de direito que mesmo
se  tratando  de  agravo  de  instrumento,  ficam  transladadas  ao  Tribunal  as
matérias de ordem pública, sem que isso venha a representar desrespeito aos
limites do âmbito de sua atuação, cujos contornos está delimitados pelo efeito
devolutivo  dos  recursos.  Em  sendo  assim,  mesmo  não  descortinadas  em
primeiro  grau  de  jurisdição,  é  assegurado  no  âmbito  recursal,  por  força  da
profundidade  da  devolução,  o  reconhecimento  da  incompetência  da  Justiça
Comum  para  apreciar  a  matéria  alegada  no  mandado  de  segurança,
extinguindo-se, de antemão, a ação deflagadora do recurso.

Sobre a matéria, veja-se o escólio de Nelson
Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery:

“Efeito  translativo.  Dá-se  o  efeito  translativo,  quando  o
sistema autoriza o tribunal a julgar fora do que consta nas
razões ou contra-razões do recurso, ocasião em que não se
pode falar em julgamento ultra, extra, ou infra petita. Isto
ocorre normalmente com as questões de ordem pública que
devem ser conhecidas de ofício pelo juiz e a cujo respeito
não se opera a preclusão (v.g, CPC 267, § 3.º, 301 § 4.º).

E mais adiante arrematam:
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“Daí  por  que  é  lícito  ao  tribunal,  apreciando  apelação
apenas do  autor,  contra sentença de  mérito  que  lhe  fora
parcialmente  favorável,  extinguir  o  processo  sem
julgamento  do  mérito,  entendendo  ser  o  recorrente
carecedor de ação. É que o exame das condições da ação
deve ser feito ex officio (CPC 267 § 3.º), não caracterizando
a proibição da reformatio in pejus, incidente apenas quanto
às questões de direito dispositivo.”2

Nesse sentido, já decidiu o Superior Tribunal
de Justiça. Veja-se:

“PROCESSO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  EXCEÇÃO
DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  PEDIDO  DE  SUSPENSÃO
DO PROCESSO INDEFERIDO.  DECISÃO IMPUGNADA
MEDIANTE AGRAVO DE INSTRUMENTO, NO QUAL SE
FORMULA  PEDIDO  DE  REFORMA  PARA  O  FIM  DE
CONCESSÃO DO EFEITO SUSPENSIVO À EXCEÇÃO E
DE  PROSSEGUIMENTO  DO  PROCESSO.  APLICAÇÃO,
PELO  TRIBUNAL,  DO  EFEITO  TRANSLATIVO  DOS
RECURSOS,  COM A EXTINÇÃO DIRETA DA AÇÃO DE
EXECUÇÃO  NO  JULGAMENTO  DO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO,  INDEPENDENTE  DE  PEDIDO.
POSSIBILIDADE.  PRECEDENTE.  JULGAMENTO  POR
MAIORIA.  DESNECESSIDADE  DE  INTERPOSIÇÃO  DE
EMBARGOS INFRINGENTES (…)
− É  possível  a  aplicação,  pelo  Tribunal,  do  efeito  
translativo dos recursos em sede de agravo de instrumento,
extinguindo  diretamente  a  ação  independentemente  de
pedido,  se  verificar  a  ocorrência  de  uma  das  causas
referidas no art. 276, § 3º, do CPC. Precedente.
− Não é possível em sede de recurso especial, promover a
revisão da matéria fática decidida. Súmula 7/STJ. Recurso
especial a que se nega provimento” (RESP 200500496719,
Nancy Andrighi, Terceira Turma, 06/05/2009)

E:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  CONCURSO
PÚBLICO.  EXAME  FÍSICO.  IMPOSSIBILIDADE
MÉDICA.  FORÇA  MAIOR.  REMARCAÇÃO  DO  TESTE.
EFEITO  TRANSLATIVO  DO  RECURSO  ORDINÁRIO.
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  POSSIBILIDADE  DE
EXTINÇÃO.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO  PEDIDO  NÃO
CONFIGURADA.  RETORNO  DOS  AUTOS  À  ORIGEM
PARA NOVO JULGAMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que
as instâncias ordinárias podem extinguir o processo sem
resolução de mérito, conhecendo de ofício de matéria de
ordem  pública,  capaz  de  gerar  a  rescindibilidade  do

2 In, Código de Processo Civil Comentado e legislação processual civil em vigor, 3.ª ed., Editora Revista 
dos Tribunais.
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julgado caso não detectada a tempo, em respeito ao efeito
translativo  dos  recursos  ordinários  e  ao  princípio  da
economia processual.
2.  Hipótese  em  que  a  pretensão  originária  objetiva  a
declaração  do  direito  à  remarcação  de  teste  físico  em
certame para ingresso nos quadros da Polícia Militar  do
Estado do Paraná como Soldado, em razão de impedimento
médico,  ocasionado  por  acidente  ocorrido  9  (nove)  dias
antes da data prevista em edital.
3. A tese de fundo, referente à possibilidade de remarcação
do exame físico em concurso público por força maior, já foi
objeto de apreciação nesta Corte,  bem como no Supremo
Tribunal  Federal  e,  recentemente,  tem-se  firmado
favoravelmente  ao  pleito,  por  não implicar  em ofensa ao
princípio da isonomia. Afasta-se, portanto, o fundamento da
extinção do feito por impossibilidade jurídica do pedido.
4.  Recurso  especial  parcialmente  provido,  para  que  o
Tribunal de origem promova novo julgamento do agravo de
instrumento.
(STJ - REsp 1293721/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  04/04/2013,  DJe
10/04/2013

Pelo exposto, reconhecida a incompetência da
Justiça  Comum no caso  em questão,  e  sendo  a  matéria  de  ordem pública,
conhecível em qualquer grau de jurisdição, não há outro caminho a trilhar, senão
conhecer  do  presente  agravo  de  instrumento,  e,  de  ofício,  emprestando-lhe
efeito  translativo,  DENEGAR  a  ordem  mandamental,  na  origem,  ficando,
portanto, sem efeito o despacho liminar de fls. 41/42 (ação originária).

Custas “ex lege”.

Sem honorários advocatícios,  nos termos do
art. 25 da Lei nº 12.016/2009 c/c Súmulas 512 do STF e 105 do STJ.

João Pessoa, 30 de setembro de 2014.

P.I.

             Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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